


































 
Nota Técnica 

 

   Data de admissão: 29 de novembro de 2017 

 

 Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

 

 

 

 

 

Índice 

 

I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e do 

cumprimento da lei formulário 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

V. Consultas e contributos 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua aplicação 

 

Elaborada por: Cidalina Lourenço (pela DAPLEN), Nuno Amorim e Teresa Montalvão (DILP), Cláudia 

Sequeira (DAC)  

 

Data: 14 de dezembro de 2017 

 

 

 

  Projeto de Lei n.º 675/XIII/3.ª (BE)  

Altera a Lei que define os objetivos, prioridades e orientações de política criminal para o 

biénio de 2017-2019, considerando o crime de incêndio florestal como crime de investigação 

prioritária 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41881


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.os 675/XIII/3.ª (BE)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O presente impulso legislativo, da iniciativa das Deputadas e dos Deputados do Grupo Parlamentar do Bloco de 

Esquerda, é motivado pela “repetição, cada vez mais gravosa – em termos quer pessoais quer materiais – de 

vagas de incêndios florestais”. Entendem os autores da iniciativa que esse facto deu origem a um “consenso na 

sociedade portuguesa sobre a natureza absolutamente prioritária de uma estratégia de combate a este flagelo 

que combine múltiplos instrumentos de abordagem de tal realidade”.  

Por esse motivo e considerando que o crime de incêndio florestal apenas consta do elenco de crimes de 

prevenção prioritária pretendem os proponentes “corrigir esta discrepância, incluindo o crime de incêndio 

florestal no elenco de crimes de investigação prioritária, fazendo deste modo com que a lei corresponda de modo 

mais adequado ao consenso social alargado existente a este respeito.” Consequentemente propõem na 

presente iniciativa alterar o artigo 3.º da lei que define os objetivos, prioridades e orientações de política criminal 

para o biénio de 2017-2019, Lei n.º 96/2017, de 23 de agosto. 

Este projeto de lei compõe-se de três artigos: o artigo 1.º definidor do respetivo objeto; o artigo 2.º que altera os 

objetivos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2017-2019, incluindo o crime de incêndio 

florestal nos crimes de investigação prioritária; e o artigo 3.º que prevê o início de vigência. 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreço, que “Altera a Lei que define os objetivos, prioridades e orientações de política criminal 

para o biénio de 2017 -2019, considerando o crime de incêndio florestal como crime de investigação prioritária”, 

é subscrita e apresentada à Assembleia da República pelos dezanove Deputados do Grupo Parlamentar do 

Bloco de Esquerda, no âmbito do seu poder de iniciativa, previsto na alínea g) do artigo 180.º, na alínea b) do 

artigo 156.º e n.º 1 do artigo 167.º da Constituição, bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, na alínea f) do 

artigo 8.º e no artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

Assume a forma de projeto de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento, apresentando-se redigida 

sob a forma de artigos, com uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal (embora o título 

possa ser aperfeiçoado em sede de apreciação na especialidade, conforme sugerido no ponto seguinte) e é 

precedida de uma exposição de motivos, dando cumprimento aos requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do RAR. De igual modo, não parece infringir a Constituição ou os princípios nela consignados e define 

concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa, observando os limites à admissão 

da iniciativa previstos no n.º 1 do artigo 120.º do RAR. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108041475/details/maximized
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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O projeto de lei sub judice deu entrada em 29 de novembro de 2017, data em que foi igualmente admitido, 

anunciado e baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª). 

Consultadas as iniciativas que têm sido apresentadas na Assembleia da República, sobre política criminal, 

constata-se que, para além das propostas de lei apresentadas pelo Governo, apenas foram apresentados 

projetos de resolução pelos grupos parlamentares recomendando ao Governo a alteração da lei da política 

criminal e não iniciativas legislativas visando a sua alteração direta, e só muito recentemente o Projeto de Lei n.º 

656/XIII/3.ª (PAN) que também altera esta lei.  

Nos termos do disposto no artigo 7.º da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, que aprova a Lei-Quadro da Política 

Criminal, deve o Governo apresentar à Assembleia da República, de dois em dois anos, até ao dia 15 de abril 

de cada ano, propostas de lei sobre os objetivos, prioridades e orientações de política criminal, denominadas 

leis sobre política criminal. 

Todavia, esta previsão, não parece poder significar uma limitação ao poder constitucional de iniciativa legislativa 

dos Deputados e grupos parlamentares - neste caso, superveniente, ou seja, de alteração - que é, em princípio, 

genérico e concorrente com o do Governo, exceção feita às matérias constitucionalmente previstas. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

Dando também cumprimento à «lei formulário», (Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada pelas Leis n.os 

2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de agosto, e 43/2014, de 11 de julho), a 

iniciativa, como mencionado anteriormente, contém uma designação que identifica o seu objeto, em 

conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da referida lei formulário. No entanto, em caso de aprovação 

do Projeto de Lei em apreço, o seu título pode ser aperfeiçoado em sede de apreciação na especialidade. 

Considerando que, com a iniciativa o autor pretende alterar a Lei n.º 96/2017, de 23 de agosto, ao incluir o crime 

de incêndio florestal no elenco de crimes de investigação prioritária, introduzindo-lhe uma nova alínea, a alínea 

f), ao seu artigo 3.º, e renumerando as alíneas subsequentes do mesmo, há que ter presente o disposto no n.º 

1 do artigo 6.º da lei formulário “Os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração 

introduzida”, em princípio, no título. 

Assim, consultada a base do Diário da República Eletrónico verifica-se que a lei em causa não foi, até à presente 

data, objeto de qualquer alteração, pelo que, em caso de aprovação desta iniciativa legislativa, estaremos 

perante a sua primeira alteração.  

Nestes termos, sugere-se que o título da iniciativa seja alterado, em sede de apreciação na especialidade ou 

de redação final, nos termos seguintes: “Considera o crime de incêndio florestal como crime de investigação 

prioritária, procedendo à primeira alteração à Lei n.º 96/2017, de 23 de agosto, que define os objetivos, 

prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2017-2019.” 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41810
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41810
http://www.dre.pt/pdf1s/2006/05/099A00/34623463.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2014/07/13200/0380503810.pdf
https://dre.pt/home/-/dre/108041475/details/maximized


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.os 675/XIII/3.ª (BE)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

Em caso de aprovação, a iniciativa em apreço, revestindo a forma de Lei, será publicada na 1.ª série do Diário 

da República, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

Em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário e nos termos do disposto no artigo 3.º 

do articulado a iniciativa, esta entrará em vigor “no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação”. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em 

face da «lei formulário». 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

Segundo o artigo 219.º da Constituição da República Portuguesa, compete ao Ministério Público representar o 

Estado e defender os interesses que a lei determinar, bem como participar na execução da política criminal 

definida pelos órgãos de soberania. É, portanto, incumbência dos órgãos de soberania definir a política criminal. 

 

A primeira lei sobre política criminal, vigorando para o biénio de 2007 a 2009, foi a Lei n.º 51/2007, de 31 de 

agosto, seguida pelas Leis n.os 38/2009, de 20 de julho1, 72/2015, de 20 de julho e 96/2017, de 23 de agosto, 

relativamente aos biénios de 2009 a 2011, 2015 a 2017 e 2017 a 2019 respetivamente, não tendo o Governo 

apresentado qualquer proposta de lei sobre política criminal relativamente aos biénios de 2011 a 2013 e de 2013 

a 2015. 

 

Nesta última lei sobre política criminal, a vigorar para o biénio 2017-2019, a alínea m) do artigo 2.º prevê que o 

crime de incêndio florestal e os crimes contra o ambiente são crimes de prevenção prioritária. 

 

Seguidamente, vem o artigo 3.º do mesmo ato normativo definir como crimes de investigação prioritária os 

seguintes: 

a) O terrorismo e os crimes previstos no artigo 4.º da Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto2, alterada pelas Leis 

n.os 59/2007, de 4 de setembro, 25/2008, de 5 de junho, 17/2011, de 3 de maio, e 60/2015, de 24 de 

junho; 

b) A violência doméstica; 

c) Os crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual; 

d) O tráfico de pessoas; 

                                                           
1 Foi emitido, pela Procuradoria-Geral da República, o Despacho n.º 18897/2010, de 21 de dezembro, com as diretivas e 

instruções genéricas em matéria de execução desta lei.  

2 Diploma consolidado retirado do portal oficial do Diário da República Eletrónico. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art219
http://www.dre.pt/pdf1s/2007/08/16800/0605706062.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2007/08/16800/0605706062.pdf
https://dre.pt/application/file/a/492315
https://dre.pt/application/file/a/69840098
https://dre.pt/application/file/a/108039217
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67545383/201711031220/67584398/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67545383/201711031220/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/1010358
http://www.dre.pt/
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e) Os crimes contra a vida e contra a integridade física praticados contra agentes de autoridade; 

f) O furto e o roubo em residências; 

g) A cibercriminalidade; 

h) A criminalidade violenta em ambiente escolar; 

i) A extorsão; 

j) Corrupção e criminalidade conexa; 

k) A criminalidade económico-financeira, em especial o crime de branqueamento de capitais; 

l) Os crimes fiscais, contra a segurança social e contra o sistema de saúde. 

 

O crime de incêndio florestal, previsto e punido pelo artigo 274.º3 do Código Penal, tem como moldura penal 

para quem provocar incêndio em terreno ocupado com florestal, incluindo matas, ou pastagem, mato, formações 

vegetais espontâneas ou em terreno agrícola, próprios ou alheios, uma pena de prisão de 1 a 8 anos. 

 

A investigação criminal compreende o conjunto de diligências que, nos termos da lei processual penal4, se 

destinam a averiguar a existência de um crime, determinar os seus agentes e a sua responsabilidade e descobrir 

e recolher as provas, no âmbito do processo, conforme definido pelo artigo 1.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de 

agosto5, que aprova a Lei de Organização da Investigação Criminal. 

 

Já quanto a antecedentes parlamentares relacionados com a Lei-Quadro de Política Criminal, bem como no que 

respeita às diversas leis de política criminal, cumpre recordar os seguintes Projetos de Resolução: 

Tipo N.º Título Autoria Resultado 

Projeto de 
Resolução 

25/XI 

Recomenda ao Governo a alteração, 
neste início de legislatura, de diversos 
aspectos da lei de política criminal  

PSD  Aprovado 

Projeto de 
Resolução 

375/X 

Recomenda ao Governo a alteração da 
lei de política criminal no sentido de esta 
se adaptar as alterações substanciais do 
fenómeno criminal, contemplando de 
forma expressa e directa a chamada 
"criminalidade especialmente violenta" e 
de eliminar as directivas que condicionam 
a actuação do Ministério Público no que 
respeita a promoção da aplicação da 
medida de coacção prisão preventiva e 
de pena de prisão efectiva.  

PSD  Rejeitado 

                                                           
3 Este artigo do Código Penal sofreu recentemente uma alteração, através da alínea a) do artigo 13.º da Lei n.º 94/2017, de 

23 de agosto, revogando o n.º 9 referente aos crimes de incêndio florestal cometidos por inimputáveis. 
4 Diploma consolidado retirado do portal oficial do Diário da República Eletrónico. 
5 Diploma consolidado retirado do portal oficial do Diário da República Eletrónico. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981223/201711031228/73474209/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+penal
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981223/201711031228/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201705191517/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67553780/201705191424/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67553780/201705191424/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34952
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34952
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34952
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34076
https://dre.pt/application/file/a/108039215
https://dre.pt/application/file/a/108039215
http://www.dre.pt/
http://www.dre.pt/
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Projeto de 
Resolução 

382/X 

Recomenda ao Governo que promova, 
nos termos legais, o processo de 
alteração do artigo 15.º da Lei n.º 
51/2007, de 31 de Agosto, que define os 
objectivos, prioridades e orientações de 
política criminal para o biénio de 2007-
2009, eliminando as restrições ao 
requerimento da aplicação da prisão 
preventiva por parte do Ministério Público.  

PCP Rejeitado 

Projeto de 
Resolução 

470/X 

Recomenda ao Governo que, na 
definição das orientações de política 
criminal, elimine as restrições impostas 
ao Ministério Público na promoção da 
prisão preventiva.  

PCP  Iniciativa caducada 

Projeto de 
Resolução 

475/X 

Recomenda ao Governo a inclusão, na 
Proposta de Lei que define os objectivos, 
prioridades e orientações de política 
criminal para o biénio de 2009-2011, de 
orientação para que o Ministério Público 
promova, nos crimes de corrupção, a 
aplicação dos mecanismos de atenuação 
especial, dispensa da pena e suspensão 
provisória do processo relativamente a 
corruptores que colaborem com a justiça 

PSD Rejeitado 

 

 

 Enquadramento internacional 

 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-membros da União Europeia: Espanha e 

França. 

 

ESPANHA 

Embora não esteja tipificado o crime de incêndio florestal como crime de investigação prioritária podemos inferir 

do Preâmbulo da Ley Orgánica 1/2015, de 30 de marzo, por la que se modifica la Ley Orgánica 10/1995, de 23 

de noviembre, del Código Penal, no seu Ponto XX, tendo em vista a complexidade inerente a este tipo de crime 

e a necessidade de realizar uma investigação o mais rápido possível, que se considera importante que a 

instrução e o julgamento dos incêndios florestais sejam confiados a tribunais especializados, deixando sem 

efeito a jurisdição dos tribunais de jurados instituídos pela Ley Orgánica 5/1995, de 22 de mayo, del Tribunal del 

Jurado.6 

 

                                                           
6 Tradução livre. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34449
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34449
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34449
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34449
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34449
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/549720-lo-1-2015-de-30-mar-modifica-la-lo-10-1995-de-23-nov-del-codigo-penal.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/549720-lo-1-2015-de-30-mar-modifica-la-lo-10-1995-de-23-nov-del-codigo-penal.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/lo5-1995.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/lo5-1995.html
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Os crimes de incêndio encontram-se definidos no Capítulo II, Seção 1.ª, artigo 351.º, enquanto os crimes de 

incêndio florestal são tipificados nos artigos 352.º a 355.º do Código Penal, neste último caso com uma moldura 

penal especialmente agravada em função das circunstâncias. 

 

FRANÇA 

Tal como em Espanha, também em França não se encontra definido um normativo específico prevendo crimes 

de investigação prioritária. O agravamento das penas para os crimes de incêndio florestal, introduzidas nos 

últimos anos por diversas alterações ao Código Penal, permite depreender que o incêndio florestal voluntário 

constitui um crime com especial agravamento no ordenamento penal francês e que o endurecimento das 

medidas de combate a este tipo de crime em França, permite considerar que a sua investigação pode ser 

prioritária, apesar de não ter sido possível identificar nenhuma norma específica sobre a matéria. 

 

As normas relativas a esta matéria encontram-se plasmadas nos artigos 322-5 a 322-11-1 do Código Penal. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas e petições 

 

Efetuada uma consulta à base de dados da atividade parlamentar (AP) sobre iniciativas pendentes sobre 

matéria idêntica ou conexa, verificou-se, existirem, neste momento, as seguintes iniciativas legislativas 

pendentes: 

 

  - Projeto de Lei n.º 656/XIII/3.ª (PAN) —Inclui o crime de incêndio florestal no elenco dos “crimes de 

investigação prioritária; e, 

  - Projeto de Lei n.º 654/XIII/3.ª (PAN) —Altera a moldura penal relativa ao crime de incêndio florestal.  

 

A base de dados da Atividade Parlamentar deu-nos ainda conta da pendência de duas petições sobre matéria 

idêntica ou conexa com a iniciativa em apreço: 

 

- Petição n.º 339/XIII/2.ª – Solicita que sejam adotadas medidas com vista a uma luta eficaz contra os incêndios 

em Portugal, a qual se encontra em apreciação na Comissão de Agricultura e Mar (7.ª); e, 

- Petição n.º 374/XIII/2.ª – Solicita o fim da cobertura mediática dos incêndios florestais, que se encontra em 

apreciação na Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto (12.ª). 

 

V. Consultas e contributos 

 

Não se afigura como obrigatória a realização de qualquer consultas. No entanto, caso seja considerado 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/lo10-1995.l2t17.html#c2
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/lo10-1995.l2t17.html#c2s2
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/lo10-1995.html
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20171113
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=EBEE6B5B080878E657797342CBB79A03.tplgfr23s_2?idSectionTA=LEGISCTA000006165342&cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20171115
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20171113
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41810
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41807
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13020
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13055


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.os 675/XIII/3.ª (BE)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

adequado, podem ser consultados nomeadamente: o Conselho Coordenador dos Órgãos de Polícia Criminal e 

a Procuradoria-Geral da República.  

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível não é possível determinar ou quantificar os encargos resultantes da eventual 

aprovação da presente iniciativa legislativa. No entanto, atento o caráter prioritário atribuído à investigação do 

crime de incêndio florestal, bem como, os meios normalmente envolvidos na investigação criminal, que neste 

caso em particular poderão justificar um reforço com recurso a meios complementares à investigação, 

nomeadamente, à cooperação com equipas de especialistas e responsáveis pelo combate aos incêndios 

florestais, bem como de peritos no diagnóstico e avaliação de fatores meteorológicos, entre outros, salvo melhor 

opinião, poderá  inferir-se que, eventualmente, da presente iniciativa pode, indiretamente, resultar para o Estado 

um acréscimo de encargos.  

 

 


